
      Execução                                                                                                                                                 

      Nº 6 
 

Período: 30 de setembro a 13 de outubro de 2014 
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Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
 

  SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  IIII  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Mandado de Segurança. Execução. Decisão que mantém arrematação de bem após homologação 
de acordo entre as partes. Existência de outras despesas processuais. Art. 651 do CPC.  
Nos termos do art. 651 do CPC, é possível ao devedor, antes de arrematados ou adjudicados os 
bens, saldar a execução, desde que efetue o pagamento da importância da dívida, acrescida de juros, 
custas, honorários e demais despesas processuais. Assim, mostra-se correta a decisão de primeiro 
grau, proferida em sede de execução definitiva, que, a despeito da existência de acordo homologado 
posteriormente, manteve a arrematação do bem de propriedade do executado, uma vez constatada a 
existência de outras despesas processuais ainda pendentes de pagamento. Com esse entendimento, e 
não vislumbrando motivo para anular a arrematação efetuada, a SBDI-II, por unanimidade, 
conheceu do recurso ordinário e, no mérito, deu-lhe provimento para afastar a extinção do processo, 
sem resolução de mérito, declarada pelo TRT e, a teor do artigo 515, § 3º, do CPC, prosseguir no 
exame da ação mandamental, denegando a segurança pretendida. TST-RO-5476-
26.2013.5.15.0000, SBDI-II, rel. Min. Emmanoel Pereira, 30.9.2014 
 
Mandado de segurança. Pedido de emissão de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeitos de Negativa.  Execução integralmente garantida por reclamada que requer exclusão da 
lide. Ausência de decisão definitiva sobre a questão. Risco de ineficácia da prestação 
jurisdicional. Inexistência de direito líquido e certo.   
Embora o § 2º do art. 642-A da CLT permita a expedição de Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com Efeito de Negativa, desde que haja débitos trabalhistas com exigibilidade 
suspensa ou quando a execução estiver garantida por depósito ou penhora, no caso em que não há 
decisão definitiva acerca da exclusão da lide da empresa executada responsável pela garantia do 
juízo, não se afigura razoável que as demais reclamadas se beneficiem da suspensão da 
exigibilidade dos débitos trabalhistas, ante o risco de ineficácia da prestação jurisdicional. 
Incidência, por analogia, do item III da Súmula nº 128 do TST. Na espécie, o TRT indeferiu o 
pedido de expedição de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa por 
entender que, embora garantida a execução trabalhista, a reclamada que ofertou a carta de fiança 
como garantia do débito exequendo requereu sua exclusão da lide, não havendo decisão definitiva 
sobre a questão.  Assim sendo, a SBDI-II, por unanimidade, conheceu do recurso ordinário e, no 
mérito, negou-lhe provimento, uma vez que não demonstrada, de maneira inequívoca, a satisfação 
dos requisitos necessários para a expedição de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito 
de Negativa, não vislumbrando, assim, direito líquido e certo a ser amparado pela via do mandado 
de segurança. TST-RO-1000244-76.2013.5.02.0000, SBDI-II, rel. Min. Douglas Alencar 
Rodrigues, 7.10.2014 
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